EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 032/2015-L, DE 26 de março de 2015, DE AUTORIA DOs VEREADORes ALACIR RAYSEL e 

josé antonio de barros.
O presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar o nível salarial do cargo de Prático de Serviços da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, que hoje se encontra no nível III, para o nível IV.

A referida alteração é reivindicação dos servidores ocupantes do cargo, os quais desempenham importante serviço junto ao setor de obras da Administração Municipal e fazem jus à elevação de nível.

A alteração proposta altera a condição salarial das do cargo em questão em apenas um nível, de modo que, apesar de ser relevante para as ocupantes do cargo de Prático de Serviços, não impacta de maneira tão significativa nas contas da Prefeitura.

Desta forma, apresento a propositura em questão visando proporcionar a melhoria pretendida pelos servidores ocupantes do cargo de Prático de Serviços.

Isso posto, ALACIR RAYSEL e JOSÉ ANTONIO DE BARROS, por intermédio do Protocolo nº CETSR 26/03/2015 - 10:55:47 02096/2015, de 26 de março de 2015, apresentam ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº (2096/2015)


PROJETO DE LEI Nº 032-L
De 26 de março de 2015.

Altera a Lei Municipal 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, dispondo sobre alteração de nível salarial do cargo de Prático de Serviços da Prefeitura da Estância Turística de São Roque.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O cargo de provimento efetivo de Prático de Serviços, com jornada semanal de quarenta horas, constante do Anexo XIII, de que trata o artigo 9º da Lei Municipal 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, passa a ter o vencimento-base constante do Nível IV. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 26 de março de 2015.
	ALACIR RAYSEL

Vereador


	JOSÉ ANTONIO DE BARROS

(ZÉ DENTISTA)

Vereador
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